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o estado dos desastres ambientais
1 . Caracterização dos desastres

Doutrinariamente, os desastres são classificados quanto à:
evolução; intensidade e origem.

Quanto à evolução, os desastres são classificados em:

a) Desastres súbitos ou de evolução aguda: desliza-

mentos, enxurradas, vendavais, incêndios em insta-
lações industriais e em edificações com grandes

quantidades de usuários, abalos sísmicos, erupções
vulcânicas e outros.

b) Desastres de evolução crônica, ou graduais: seca,
erosão, perda de solo agricultável, desertificação,

salinização do solo e outros.
c) Desastres por somação de efeitos parciais: aci-

dentes de trânsito, acidentes de trabalho, incremen-
to da violência, tráfico de drogas, cólera, malária,

síndrome da imunodeficiência adquirida.

Quanto à intensidade, os desastres são classificados como:

a) Desastres de pequeno porte ou acidentes (Nível I),
b) Desastres de meio porte (Nível II),
c) Desastres de grande porte (Nível III),

d) Desastres de muito grande porte (Nível IV).

No Brasil, os desastres de Níveis de intensidade III e
IV são reconhecidos, legalmente, pelos Governos Fe-

deral, Estaduais e Municipais, como situação de emer-
gência e estado de calamidade pública. Os desastres

agudos e os de muito grande intensidade são raríssi-
mos em nosso país. Em compensação, os desastres

por somação de efeitos parciais e de evolução crônica
ocorrem com grande freqüência e geram, a cada ano,

maiores danos e prejuízos.

Quanto à origem ou causa primária do efeito causador,
os desastres são classificados como:

a) Naturais,

b) Humanos ou antropogênicos,
c) Mistos.

Os Desastres Naturais podem ser relacionados com:

a) Origem sideral: impacto de meteoritos.

b) Geodinâmica terrestre externa: os de causa eóli-
ca, os relacionados com temperaturas externas, com

o incremento ou com a intensa redução das precipi-
tações hídricas.

c) Geodinâmica terrestre interna: abalos sísmicos,
maremotos e tsunamis, erupções vulcânicas, movi-

mentos gravitacionais de massas (escorregamen-
to, rastejos, corridas de massas, quedas, tombamen-

tos e rolamentos de rochas) e processos de trans-
portes de massas (erosão laminar, erosão linear,

subsidência do solo, erosão fluvial, erosão marinha),
e soterramento por dunas.

d) Desequilíbrio de biocenose: pragas animais
e vegetais.

Os Desastres Humanos ou antropogênicos podem ser

de natureza:

a) Tecnológica: siderais de natureza tecnológica, os
relacionados com meios de transporte, com a cons-

trução civil, com incêndios em instalações industri-
ais e em edificações com grandes densidades de

usuário, com produtos perigosos, com concentra-
ções demográficas e com riscos de colapso ou exau-

rimento de energia e de outros recursos ou siste-
mas essenciais.

b) Social: relacionado com ecossistemas urbanos
e rurais (destruição intencional da flora e da fau-

na, depredação por desmatamento sem contro-
le e má gestão agropecuária, acumulação de re-

jeitos da mineração e outros); relacionados com
convulsões sociais (desemprego, fome e des-

nutrição, migrações intensas e descontroladas,
intensificação da violência, infância e juventude

marginalizadas ou carentes, tumultos e desor-
dens generalizadas, tráfico de drogas, incremen-

to dos índices de criminalidade, banditismo e
crime organizado, terrorismo, perseguições de

conflitos religiosos, ideológicos e raciais), rela-
cionados com conflitos bélicos (guerras urba-

nas, civis e revolucionárias, guerras convencio-
nais, guerrilhas, guerras biológicas, químicas e

nucleares).
c) Biológica: dengue, febre amarela, malária, doença

de chagas, cólera, salmonelas, shigeloses, intoxica-
ções alimentares, sarampo, tuberculose, meningi-

te, hepatite B e C, síndrome da imunodeficiência
adquirida e outros.

Os Desastres Mistos podem ser relacionados com:
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a) Geodinâmica terrestre externa: como os bolsões
de redução da camada de ozônio, a intensificação

do efeito estufa, as chuvas ácidas e o incremento da
poluição do ar em função da inversão do gradiente

de temperatura nas camadas atmosféricas.
b) Geodinâmica terrestre interna: sismicidade indu-

zida, desertificação e salinização do solo.

Como a maioria dos desastres pode causar danos hu-
manos, materiais e ambientais, não há sentido em se

gerar a classificação baseada nas conseqüências. As-
sim, os desastres ambientais englobariam a quase tota-

lidade dos desastres.

2. As ações antrópicas e os desastres

De acordo com a Doutrina Brasileira de Defesa Civil,

desastre é o resultado de eventos adversos, naturais
ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema

vulnerável, causando danos humanos, materiais e am-
bientais, e conseqüentes prejuízos econômicos e soci-

ais. Assim, a intensidade de um desastre depende da
interação entre a magnitude do evento adverso e a vul-

nerabilidade do sistema receptor, e é quantificada em
função dos danos e prejuízos caracterizados. Os estu-

dos epidemiológicos demonstram que, no último sécu-
lo, os desastres naturais produziram danos muito supe-

riores aos provocados pelas guerras, especialmente no
Brasil, que não possui um histórico beligerante.

O desenvolvimento econômico imediatista e antientrópi-

co, ocorrido em numerosos distritos industriais, e o cresci-
mento desordenado das cidades são dois fatores que con-

tribuíram fortemente para a deterioração ambiental e agra-
vamento das vulnerabilidades dos ecossistemas humanos.

A segregação social assim gerada em determinados paí-
ses, e em certos estratos da sociedade, faz com que os

menos favorecidos � cultural, social e economicamente,
sejam atingidos com maior intensidade pelos desastres.

A crise econômica que se desenvolveu no país, princi-

palmente a partir da década de 1970, foi um advento
que colaborou na geração de reflexos altamente nega-

tivos sobre o processo de desenvolvimento social e
sobre a segurança das comunidades contra desastres.

Acompanhada de alto índice de desemprego, especu-
lação, fome, desnutrição, migrações descontroladas,

redução dos padrões de bem-estar social, desigualda-

des regionais, carência de infra-estrutura urbana e in-
suficiência dos serviços essenciais, é implementado

um clima de incertezas, desesperanças e revolta, pro-
movendo desastres humanos relacionados à violência

urbana e conflitos sociais, contribuindo significativa-
mente para aumentar a dívida social, fazendo crescer

os cinturões de extrema pobreza nos centros urbanos,
o que afeta o desenvolvimento geral do país, repercu-

tindo na estagnação econômica, na redução da receita
dos impostos e aumento do custo de vida.

No Brasil, tem-se registrado um número cada vez maior

de desastres e, conseqüentemente, vultosos danos e
prejuízos têm repercutido no desenvolvimento nacio-

nal, especialmente na região Nordeste castigada pelas
sucessivas estiagens, secas e inundações.

Num exame retrospectivo, constata-se que, após muitas

décadas de esforço, foram poucos os avanços alcança-
dos na redução das vulnerabilidades da sociedade brasi-

leira aos desastres, mesmo àqueles de natureza cíclica.
As ações de resposta aos desastres e de reconstrução

exigem  recursos que poderiam ser alocados em progra-
mas de desenvolvimento.

3. O Brasil e as ações governamentais
de Defesa Civil

No Brasil, a organização governamental de ação de defesa
civil surgiu para proteção da população sob risco de bom-

bardeios e conflitos armados, durante a Segunda Guerra
Mundial, com a adesão do Governo Brasileiro aos Países

Aliados. A partir daí, os órgãos nos três níveis de governo �
federal, estadual e municipal, passaram por várias altera-

ções e vinculações.

Alguns desastres de grande porte tiveram relação di-
reta com os avanços da organização da defesa civil

nos estados.

Nas décadas de 1960 -1970, o fato que mais marcou foi a
criação da Defesa Civil do antigo estado da Guanabara, em

conseqüência das enchentes do ano de 1966 naquele esta-
do. Ao final dessa década, no âmbito do Governo Federal,

foi criado o Grupo Especial de Apoio às Calamidades
Públicas - GEACAP, com a finalidade de implementar dire-

trizes e normas de ação para a defesa permanente contra as
calamidades públicas.
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Nas décadas de 1970 -1980, a criação da Defesa Civil no

estado de São Paulo se deu após os incêndios dos edifí-
cios Joelma e Andraus. O Governo Federal instituiu a

Secretaria Especial de Defesa Civil - SEDEC, na es-
trutura do Ministério do Interior, com a finalidade de co-

ordenar as ações de Defesa Civil, em todo o território
nacional.

Nas décadas de 1980-1990, os desastres naturais mais im-

portantes foram a grande seca de 1979 a 1983, que atingiu
mais de 30 milhões de pessoas na região Nordeste, e a

inundação na região Sul do país, que afetou cerca de 80%
do estado de Santa Catarina. Quanto aos desastres huma-

nos, o que causou maior impacto foi o acidente radiológico
com o Césio 137 � em Goiânia, estado de Goiás, em 1987.

O Sistema Nacional de Defesa Civil � SINDEC tem como

base os órgãos municipais, que são responsáveis pela
gestão para a redução de desastres no município e pela

coordenação das ações de respostas aos desastres,
quando ocorrem. Sua estrutura foi formalizada após a

promulgação da Constituição Federal de 1988, pelo De-

creto nº 97.274 de 12 de dezembro de 1988. A partir do
início da década de 1990, fundamentando-se na legisla-

ção federal, houve avanços na organização institucional
das estruturas de Defesa Civil nos estados e municípi-

os. Assim, o SINDEC passou por uma atualização e foi
reorganizado pelo Decreto nº 895, de 16 de agosto de

1993. Observa-se, ademais, que o SINDEC, no período
de 11 anos - de 1990 a 2001 - pertenceu a 7 diferentes

pastas ministeriais, com diferentes estruturas e deno-
minações, reformas administrativas tais que afetam a

continuidade de qualquer política setorial ou nacional.

É expressiva a necessidade de esforço governamental para
fortalecer a organização municipal a fim de desempenhar a

missão da segurança global da população, além de evitar a
improvisação em circunstâncias de desastres (Quadro 1).

o estado dos desastres ambientais
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4. Principais desastres e
conseqüências

Os dados de desastres foram levanta-
dos através de dois formulários, apro-

vados pelo Conselho Nacional de Defe-
sa Civil � CONDEC, Notificação Prelimi-

nar de Desastres � NOPRED  e de Avali-
ação de Danos � AVADAN. O Sistema

de Informações sobre Desastres no Bra-
sil � SINDESB está em desenvolvimen-

to e, portanto, ainda não permite a con-
solidação global das informações de

desastres em nível nacional.

Como pode ser observado no Gráfi-
co 1, no período de 10 anos � 1991/

2001, a maioria dos desastres de nível
III e IV é de origem natural e está rela-

cionada com fatores climáticos.

Nos anos de 2000 e 2001, a tendência
dos principais desastres se confirmou.

Nesse período, do total de Portarias
de Reconhecimento dos Desastres

níveis III e IV � situação de emergên-
cia e estado de calamidade pública,

99,2% referem-se às estiagens e inun-
dações bruscas.

Assim, podem ser mencionados

como principais desastres:

4.1. Secas

Do ponto de vista meteorológico,
a seca é uma estiagem prolonga-

da, caracterizada por provocar
uma redução das reservas hídri-

cas existentes.

As secas, que se instalam periodica-
mente na região Nordeste do Brasil,

se relacionam com múltiplos fatores
condicionados pela geodinâmica ter-

restre global em seus aspectos climá-
ticos e meteorológicos.

É importante ressaltar que o Nordes-

te do Brasil é a região semi-árida de

maior densidade populacional da Terra. Engloba com rigor a região Nordeste e

parte da Sudeste, compreendida por 11 estados: parte oriental do Maranhão,
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe,

Bahia, e norte dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, numa área de
1,8 milhão km2, com uma população de 60,1 milhões de habitantes (IBGE/

1998) (Tabela 1).

De modo geral, a economia da zona semi-árida apresenta-se como um complexo
de pecuária extensiva e agricultura de baixo rendimento, apoiada nos consórci-



152

o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

os, formada por algodão (arbóreo e herbáceo), milho, feijão

e mandioca. Esse tipo de agricultura, fundamentada no
sistema de produção caracterizado pelo complexo algo-

dão-pecuária-culturas de subsistência, é altamente vulnerá-
vel ao fenômeno das secas (Tabelas 2).

Uma modificação na distribuição das chuvas, ou uma re-

dução no volume destas, é o suficiente para desorganizar
toda a atividade econômica, uma vez que a base produtiva

da região da qual dependem outros setores econômicos é
a atividade agropecuária.

A agricultura de subsistência, fonte de trabalho e susten-

to da grande massa dos pequenos produtores rurais com
ou sem terra, é exatamente a mais afetada pela crise de

produção representada pela seca. As escassas reservas
de recursos dos produtores de baixa renda servem ape-

nas para a subsistência própria e em condições de ex-
trema dificuldade.

Outro impacto gerado por variações pluviométricas refere-

se às repercussões que a redução da produção de culturas
de subsistência trazem sobre a desnutrição das famílias

dos pequenos produtores rurais. Como é evidente, o au-
mento da desnutrição, associado a outras causas, opera

como promotor da diminuição das condições de saúde
dessas populações. Assim, a resultante social dos efeitos

das secas é a formação de verdadeiros bolsões de pobreza
e miséria, compostos, principalmente, por pequenos pro-

dutores rurais que emigram dos campos para as cidades,
contribuindo para comprometer ainda mais os já precários

serviços básicos de saneamento, saúde, educação, trans-
porte e habitação. A região Nordeste já apresenta índices

sociais e econômicos bastante inferiores à média nacional,
o que coloca a região como alvo prioritário das políticas

públicas voltadas à superação de seu estado de subdesen-
volvimento social (Tabela 3).

No Nordeste, é na dimensão geoambiental, entretanto, que

as vulnerabilidades regionais se manifestam de modo mais
grave. A base de recursos naturais, especialmente do semi-

árido, além de extremamente pobre, tem sido prejudicada
por ações antrópicas que, apoiadas na necessidade de so-

brevivência, tornam extremamente frágil o equilíbrio ecos-
sistêmico através de práticas agropecuárias que degradam

os solos e limitam a capacidade de absorção de águas plu-
viais, já escassas na maior parte da região.

O fator mais limitador, no semi-árido do Nordeste, tanto

para a vida humana e animal, quanto para a agropecuá-

ria, é a escassez de recursos hídricos. Como resultante

dessa escassez e da ação do homem, que a vem agravan-
do, apresentam-se bastante preocupantes os índices que

relacionam as disponibilidades efetivas de água com as
demandas, o processo de salinização dos solos e a polui-

ção dos mananciais.

Analisando os efeitos das secas ocorridas no período 1979-
1983, Khan e Campos (1992) estimam que, computando-se

as cifras totais de perdas no período, chega-se aos núme-
ros impressionantes de 1,6 milhão de toneladas de algo-

dão; 4 milhões de toneladas de mandioca; 3 milhões de
toneladas de milho e 952 mil toneladas de feijão, sem con-

siderar as demais perdas verificadas em outros produtos.
Para Campos (1995) �a gravidade com que as pessoas são

atingidas pelas secas depende mais da vulnerabilidade só-
cioeconômica dos grupos atingidos do que propriamente

do regime de secas. O grupo atingido normalmente é com-
posto por pessoas que não conseguem, nos anos normais

e de bom inverno, formar reservas econômicas para enfren-
tar as secas que fatalmente ocorrem�.

Fenômeno El Niño

Está comprovado que o fenômeno El Niño - Oscilação
Sul (ENOS) guarda uma íntima relação de causa e efeito

com as secas intensas no semi-árido nordestino e com
as inundações catastróficas ocorridas nas regiões Sul e

Sudeste do Brasil.

Quando o fenômeno El Niño apresenta-se totalmente con-
figurado, traz como conseqüências a redução das chuvas

sobre o nordeste brasileiro, principalmente sobre o setor
norte - (estação chuvosa: fevereiro a maio); o aumento das

chuvas sobre a região Sul durante dezembro, janeiro e feve-
reiro; inverno mais quente sobre parte da região Sul e re-

gião Sudeste e ventos fortes em altos níveis sobre as regi-
ões Sul e Sudeste do país.

O �El Niño� de 1982-1983, que segundo diversas medidas

efetuadas, foi considerado o mais forte neste século, não foi
previsto e nem mesmo reconhecido pelos cientistas em seus

estágios iniciais. Esse episódio foi marcado por excepcional
elevação da temperatura da superfície do mar no Pacífico Equa-

torial e causou grandes alterações climáticas no Brasil.

Praticamente, toda a região Sul e Sudeste apresentaram, nos
trimestres de março-abril-maio e de junho-julho-agosto de

1983, precipitações que superaram os níveis normais, de modo

o estado dos desastres ambientais
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significativo. Na região Nordeste, devi-

do ao regime de chuvas irregular, os im-
pactos ambientais e econômicos do �El

Niño� desse período foram muito seve-
ros. Após três anos de precipitação bai-

xa, o �El Niño� de 1982-1983 provocou
uma das maiores secas da história do

Nordeste (Tabela 4).

Para evitar que a população se deslo-
casse em massa durante as secas de

1979 a 1983, foi necessária a criação,
por meio de frentes de trabalho, de

cerca de 500 mil empregos em 1979
(8,9% da População Economicamen-

te Ativa - PEA agrícola); 720 mil em
1980 (12,9% da PEA agrícola); 1,2 mi-

lhão em 1981 (21% da PEA agrícola);
747 mil em 1982 (13,3% da PEA agrí-

cola) e 3,1 milhões em 1983 (cerca de
55% da PEA agrícola), segundo dados

da SUDENE (Tabela 5).

Os fatos marcantes ocorridos devido
ao fenômeno El Niño, no período de

1998 a 2000, foram os saqueamentos
que se iniciaram no mês de março de

1998, no município de Conceição, na
Paraíba, onde 600 pessoas famintas

retiraram 500 kg de alimentos do de-
pósito de merenda escolar. Mais ou-

tros 43 saques prosseguiram até o iní-
cio de maio, nos estados do Ceará, de

Pernambuco - onde a situação era mais
intensa - e da Paraíba.

Na região Sul, por sua elevada densidade demográfica e importância econômica,

a elevação anormal nos índices de precipitação provoca grande impacto, já que a
região, responsável pelo segundo PIB do País, possui 60% da produção nacional

de grãos e 23% do efetivo da pecuária.

Dos estados da região Sul do Brasil, Santa Catarina foi o mais severamente
afetado. Em decorrência da concentração das chuvas sobre o estado, da situa-

ção de drenagem de sua rede hidrológica e da distribuição das áreas urbanas, o
impacto do �El Niño� 1982-83 foi devastador. O estado sofreu com pesadas

chuvas que duraram mais de dois meses. Foram atingidos 75 mil dos 95 mil km²
do território catarinense, ou seja, 135 cidades, desabrigando 300.000 pessoas.

Das 10.700 empresas do estado, 6.894 foram atingidas pelo transbordamento
dos rios e 64% foram integralmente paralisadas. Os pequenos agricultores

foram os mais prejudicados uma vez que das culturas plantadas, só foram
colhidas cerca de 10% (Tabela 6).
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4 .2 . Estiagens

As estiagens resultam da redução das
precipitações pluviométricas, do atra-

so dos períodos chuvosos ou da au-
sência de chuvas previstas para uma

determinada temporada. Quando
comparadas com as secas, as estia-

gens caracterizam-se por serem me-
nos intensas e por ocorrerem durante

períodos menores. Embora esse fenô-
meno seja menos intenso que a seca,

produz reflexos extremamente impor-
tantes sobre o agrobusiness, por ocor-

rer com relativa freqüência em áreas
mais produtivas e de maior importân-

cia econômica que as áreas de seca.

A estiagem, na qualidade de desastre,
relaciona-se com a queda intensa das

reservas hídricas de superfície e com
as conseqüências dessa queda sobre

o fluxo dos rios e sobre a produtivida-
de agropecuária.

Embora as estiagens ocorram com

maior freqüência em regiões de clima
tropical, nenhuma área de produção

agropecuária pode ser considerada

o estado dos desastres ambientais
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como absolutamente imune ao fenô-

meno. No Brasil, é freqüente a ocor-
rência de estiagem nas regiões: Nor-

deste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul.

4.3. Inundações

O incremento dos caudais superficiais
pode ser provocado por inúmeras cau-

sas imediatas e/ou concorrentes. No
Brasil, na maioria das vezes, é provoca-

do pelas precipitações pluviométricas
intensas, provocando transbordamen-

to dos leitos dos rios, lagos, canais e
áreas represadas.

Devido à extensão do território nacio-

nal, exposto a vários fatores climato-
lógicos aliados a uma rede hidrográfi-

ca com 55.457 Km de rios, as inunda-
ções ocorrem em todas as regiões bra-

sileiras, em diferentes épocas do ano,
podendo-se destacar as tipologias:

enchentes ou inundações graduais;
enxurradas ou inundações bruscas;

alagamentos.

As inundações graduais são caracte-
rísticas das grandes bacias hidrográ-

ficas e dos rios de planície, como o
Amazonas, o Paraguai, o Nilo e o Mis-

sissipi-Missouri. O fenômeno evolui
de forma facilmente previsível e a onda

de cheia desenvolve-se lentamente de
montante para jusante, guardando

intervalos regulares. As águas elevam-
se de forma paulatina e previsível;

mantém-se em situação de cheia du-
rante algum tempo e, a seguir, esco-

am gradualmente. Normalmente, as
inundações graduais são cíclicas e ni-

tidamente sazonais.

Exemplo típico de periodicidade
ocorre nas inundações anuais da

bacia do rio Amazonas. Ao longo de
quase uma centena de anos de ob-

servação e registro, caracterizou-se
que, na cidade de Manaus, na maio-

ria dos anos, o pico das cheias ocor-

re em meados de junho.

As inundações graduais são intensificadas por variáveis climatológicas, de mé-

dio e longo prazo, e pouco influenciáveis por variações diárias do tempo; relaci-
onam-se mais com períodos demorados de chuvas contínuas, do que com chu-

vas intensas e concentradas. O fenômeno caracteriza-se por sua abrangência e
grande extensão.

As inundações bruscas são provocadas por chuvas intensas e concentradas, em

regiões de relevo acidentado, caracterizando-se por produzirem súbitas e violen-
tas elevações dos caudais, os quais escoam de forma rápida e intensa, provocan-

do o transbordamento. Esse fenômeno costuma surpreender por sua violência e
menor previsibilidade, exigindo uma monitorização complexa.
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Os alagamentos são freqüentes nas
cidades mal planejadas ou quando cres-

cem explosivamente, dificultando a re-
alização de obras de drenagem e de es-

gotamento de águas pluviais. Os ala-
gamentos das cidades normalmente

provocam danos materiais e humanos
mais intensos que as enxurradas, devi-

do às grandes áreas que são afetadas
e, geralmente, durante longos perío-

dos, já que não existe drenagem ade-
quada na maioria das áreas urbanas,

principalmente naquelas cortadas por
rios e riachos.

É comum a combinação dos dois fe-

nômenos - enxurrada e alagamento -
em áreas urbanas acidentadas, como

ocorre no Rio de Janeiro, Belo Hori-
zonte e em cidades serranas. Em cida-

des litorâneas, que se desenvolvem
em cotas baixas, como Recife e cida-

des da Baixada Fluminense, a coinci-
dência de marés altas contribui para
agravar o problema.

São fenômenos provocados pelo es-
corregamento de materiais sólidos,

como solos, rochas, vegetação e/ou
material de construção ao longo de

terrenos inclinados, denominados de
encostas, pendentes ou escarpas.

Embora em outros países os escorre-

gamentos possam ser provocados por
outras causas, como abalos sísmicos

ou aquecimento de nevados por vul-
cões, no Brasil esses movimentos gra-

vitacionais de massa relacionam-se
com a infiltração de água e embebi-

ção do solo das encostas. Por esse
motivo, no país, os escorregamentos

são nitidamente sazonais e guardam
efetiva relação com os períodos de

chuvas intensas e concentradas.

No Brasil, a ocupação caótica das en-
costas urbanas é a principal causa dos

escorregamentos, causadores de impor-
tantes danos humanos, inclusive de
mortes, além dos danos materiais e

ambientais e dos graves prejuízos soci-
ais e econômicos. Os escorregamentos

em áreas de encostas ocupadas costu-
mam ocorrer em taludes de corte, ater-

ros e taludes naturais agravados por
ações antrópicas.

A distribuição geográfica de escorre-

gamentos de encostas no Brasil vem
afetando mais os estados do Rio de

Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Bahia e Pernambuco.

Dentre os escorregamentos ocorridos

no Brasil, com inúmeras vítimas fa-
tais e grandes prejuízos materiais, res-

saltam-se os ocorridos no Rio de Ja-
neiro, nas cidades serranas de Petró-

polis, Teresópolis e Friburgo, quando
da ocorrência de intensas e prolonga-

das chuvas na região. Há que se regis-
trar também os escorregamentos de

Santos e os deslizamentos nos arre-
dores de Salvador/BA e Recife/PE, de-

vido ao assentamento urbano nas áre-
as vulneráveis. Dado o grande núme-

ro de mortes provocadas pelos desli-
zamentos, destacam-se os seguintes:

Caraguatatuba/SP - março/

1967 - 200 mortos;
Contagem/MG, favela da Bar-

raginha � fevereiro/1971- 64
mortos;

(*)Petrópolis/RJ - fevereiro/
1988 - 171 mortos;

(*)Rio de Janeiro/RJ - feverei-
ro/1988 - mais de 30 mortos;

Salvador/RJ - junho/1989 - cer-
ca de 100 mortos;

Salvador/BA- junho/1995 - 55
mortos;

Recife/PE - abril/1996 - 66 mor-
tos.

(*) Munasinghe et al.,1991

4.5. Incêndios florestais

Os incêndios florestais normalmen-

te ocorrem com maior freqüência e
intensidade nos períodos de estia-

gem e estão intrinsecamente relacio-
nados com a redução da umidade

ambiental.

O monitoramento diário por satéli-
tes tem demonstrado que a maio-

ria dos focos de calor representa
�queimadas�. As queimadas ocor-

rem em áreas desmatadas, portan-
to queimam pastagens degradadas

ou não, florestas secundárias e plan-
tações. As queimadas são resultan-

tes do fogo intencional e associa-
dos ao corte e à queima de flores-

tas para plantio agrícola e/ou for-
mação de pastagens (Hecht, 1985,

Serrão et al., 1979), não se tratando
de fogo sem controle das florestas.

No Brasil, a incidência de queimadas

abrange todo o território nacional, já
que é um procedimento na agricultu-

ra tradicional, enquanto os incêndios

o estado dos desastres ambientais

Somente no ano de 2000, cerca de 1,7

milhões de pessoas foram afetadas por
inundações, o que corresponde a 1%

da população brasileira, com registro
de 89 mortos e  16.045 desabrigados,

com aplicação de US$ 11,9 milhões de
recursos federais em ações assistenci-

ais, além do aporte de recursos estadu-
ais e municipais (SEDEC/MI).

4 .4 . Des l izamentos
ou escorregamentos



o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

157

florestais ocorrem principalmente nas regiões Centro�Oes-
te e Norte (Figuras 1 e 2).

O incêndio florestal mais importante ocorreu em março/

1998, no estado de Roraima, numa área de 13 mil km2 que
corresponde à cerca de 5,8% do estado, atingindo 14 muni-

cípios, queimando savanas, florestas e sub-bosques (IBA-
MA). Somente o Governo Federal aplicou cerca de US$ 2,5

milhões para ações emergenciais naquela região.

 4.6. Vendavais e tornados

Os vendavais são fenômenos provocados por perturbações
marcantes no estado normal da atmosfera. Caracterizam-

se por um deslocamento violento de massa de ar, de uma
área de alta pressão para outra de baixa pressão. Também

são chamados de ventos muito duros, correspondentes ao
número 10 da Escala Beaufort, cujas velocidades variam

entre 88 a 102 km/h.

No Brasil, os vendavais ocorrem com mais freqüência
nos estados da região Sul. Normalmente, o impacto dos

vendavais sobre o meio ambiente compreende: derruba-
da de árvores com danos às construções e plantações;
derrubada de fiações, provocando interrupção do forne-

cimento de energia; danos às edificações mal construí-
das ou mal situadas; destelhamentos; traumatismos pelo

impacto de objetos transportados pelo vento; por afoga-
mento e por deslizamento.

Os tornados são fenômenos que possuem um elevado

poder de destruição concentrada, ou seja, os danos ocor-
rem apenas ao longo do caminho percorrido, sendo consi-

derado, por este aspecto, o mais violento dentre os fenô-
menos de perturbações atmosféricas. A tromba d�água é a

denominação desse fenômeno quando ocorre apenas so-
bre uma superfície de água, ou seja, no mar ou num lago

(Figura 3).
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Existem várias escalas para medir a intensidade de um tornado, mas a mais
aceita universalmente é a Escala de Fujita, elaborada em 1957 por T. Theodore

Fujita, da Universidade de Chicago. Esta escala se baseia na destruição causada
nas estruturas, no tamanho, diâmetro ou velocidade do tornado. Não se trata

de medi-lo, mas de avaliar os danos causados. A escala tem 6 graus (de 0 a 5)
que é precedido pela letra �F� em homenagem a seu autor.

No Brasil, os tornados referem-se aos níveis F0 e F1 que correspondem às velo-

cidades de 60 a 100 km/h e de 100 a
180km/h, respectivamente.

Os tornados ocorrem em todos os

continentes. No Brasil, são pouco fre-
qüentes e ocorrem, principalmente,

nas regiões Sul e Sudeste, especial-
mente em São Paulo, Paraná e Santa

Catarina. Na região Norte também há
registros. Dentre esses, dado o impac-

to, destacam-se:

Santa Catarina/SC -ano de 1959
-34 mortes;

Tamandaré/PR � maio/1992, 6
mortos e 33 feridos, escala F0.

Itu/SP � setembro/1991
(*)São Paulo/SP � abril/1991

Jacareacanga/PA-1975, Escala F0
Ponta Porã/MS �outubro/1999,

1 morto e 13 feridos
(*) Revista Brasileira de Meteoro-

logia por Silva Dias, M.A. e
Grammelsbacher, E.A. Rev.
Bras. Met. 6, 513-522

4.7. Granizo

No Brasil, as regiões mais atingidas

por granizo são: a Sul, Sudeste e par-
te meridional da Centro-Oeste, espe-

cialmente nas áreas de planalto, San-
ta Catarina, Paraná e Rio Grande do

Sul (Figura 4).

O granizo causa grandes prejuízos à
agricultura, sendo geralmente acom-

panhado de tempestades desastro-
sas. No Brasil, as culturas de frutas

de clima temperado, como maçã,
pêra, pêssego e kiwi e a fumicultura

são as mais vulneráveis ao granizo.

Dentre os danos materiais provoca-
dos pela saraiva, os mais importan-

tes correspondem à destruição de te-
lhados, especialmente quando cons-

truídos com telhas de amianto ou de
barro.

o estado dos desastres ambientais
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4.8. Terremotos, sismos ou abalos sísmicos

O território brasileiro localiza-se no interior da Placa Tectô-
nica sul-americana, distante de suas bordas leste e oeste,

representadas, respectivamente, pela Cadeia Meso-Atlânti-
ca e a zona de subducção da faixa andina, costa do Pacífico

da América do Sul.

A atividade sísmica é mais intensa nas bordas das placas e
menor em seu interior. Por esse motivo, essa atividade no

Brasil é sensivelmente menor que nos países andinos. Os
registros sísmicos demonstram, no entanto, que, apesar do

território brasileiro estar localizado numa região intraplaca, já
foram registrados vários sismos de magnitude superior a 5,0

graus da Escala Richter (Figura 5).

Os sismos brasileiros normalmente têm hipocentros su-
perficiais (30 km), à exceção do Acre, onde os sismos pro-

vocados pelo mergulho oblíquo da placa de Nazca apresen-
tam hipocentro extremamente profundo (cerca de 500 km)

e, mesmo os de maiores magnitudes, têm seus efeitos na
superfície do terreno e são sentidos até muitos quilôme-

tros do epicentro.

O Nordeste é uma das regiões mais ativas. Nessa região,

os sismos ocorrem com maior freqüência nos estados
do Rio Grande do Norte, Ceará e Pernambuco. Normal-

mente, os sismos dessa região são bastante superficiais
e de intensidade inferior a 4,5 graus. Na área correspon-

dente ao limite entre o Peru e o estado do Acre, os terre-
motos acontecem a grandes profundidades.

O sismo de maior magnitude registrado no País, com

mb=6,6 graus nessa escala, ocorreu em 31/01/55, na serra
do Roncador, estado de Mato Grosso. Em março do mes-

mo ano, ocorreu outro sismo, com 6,3 graus, no oceano
Atlântico, a 300km da costa do estado do Espírito Santo, e,

em 1983, no estado do Amazonas registrou-se sismo com
magnitude de mb=6,3. Já foi registrada quase uma dezena

de sismos com magnitude variando entre 5,0 e 5,5 graus,
em diferentes regiões do Brasil.

Dezenas de relatos históricos sobre abalos de terra sentidos

em diferentes pontos do país mostram que os sismos po-
dem trazer danos materiais, ocasionar transtornos à popula-

ção e chegar, em alguns casos, a levar pânico incontrolável às
pessoas. Em João Câmara/RN, o sismo de principal  magni-

tude (mb=5.1) ocorreu em 31/11/1986, seguido de centenas
de réplicas, quatro delas com magnitude maior ou igual a 4.0

na escala Richter, danificando 4.000 casas, sendo 500 recons-
truídas com recursos federais.

O mapa da Figura 5 contém dados sobre tremores de terra,

com magnitude 3.0 ou mais, ocorridos no Brasil desde a épo-
ca da colonização até 1996. As informações mais antigas, indi-

cadas por triângulos, são chamadas históricas, e foram obti-
das após um longo e minucioso trabalho de pesquisa em

bibliotecas, livros, diários e jornais (J. Berrocal et al.,1984).

4.9. Eventos re lacionados com produtos
per igosos

Produto perigoso é aquele que representa risco à vida, ao

meio ambiente e ao patrimônio individual ou público. As
Nações Unidas adotaram uma classificação que agrupa

tais produtos em nove classes de risco:
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Classe 1 - Explosivos.
Classe 2 - Gases.

Classe 3 - Líquidos Inflamáveis.
Classe 4 - Sólidos Inflamáveis; substâncias sujei-

tas à combustão espontânea; substâncias que, em
contato com a água, emitem gases inflamáveis.

Classe 5 - Substâncias Oxidantes; Peróxidos Orgâ-
nicos.

Classe 6 - Substâncias Tóxicas; Substâncias Infec-
tantes.

Classe 7 - Materiais Radioativos.
Classe 8 - Substâncias Corrosivas.

Classe 9 - Substâncias e Artigos Perigosos Diversos.

O Brasil possui a 7ª indústria química do mundo. O núme-
ro de indústrias produtoras e consumidoras de produtos

perigosos, associado à extensão territorial do país incre-
menta, em muito, as possibilidades de acidentes.

Para se estudar os acidentes com produtos perigosos,

há que investigar os diversos locais onde freqüentemen-
te ocorrem os acidentes: nos meios de transporte rodo-

viário, ferroviário, marítimo, fluvial e lacustre; nas insta-
lações fixas, a saber: portos ou terminais, depósitos,
indústrias produtoras, indústrias consumidoras, refina-

rias de petróleo e pólos petroquímicos. Outras instala-
ções também devem ser consideradas: dutos, depósi-

tos de resíduos, rejeitos ou restos e, ainda, as fases do
processamento dos produtos perigosos, de consumo,

uso ou manuseio.

Os inúmeros registros de acidentes com produtos perigosos
são provocados, na maioria dos casos, por falta de observação

às normas de segurança, de construção e manutenção. Desta-
cam-se, assim, os seguintes acidentes (Quadros 2 e 3):

a) Depósito: PÓ DA CHINA - Rio de Janeiro/RJ. Um

carregamento de Pó da China (Pentaclorofenato de
sódio) chegou ao Brasil em embalagens não padro-

nizadas ou não identificadas. A transferência do pro-
duto foi realizada por vários homens vestidos ape-

nas com calções, sem qualquer equipamento de
proteção individual, num dia de 40ºC de calor. A �po-

eira� do Pó da China foi inalada e a pele suada absor-
veu o produto, gerando a morte de 3 operários, por

intoxicação.
b) Transporte Ferroviário: GASOLINA e ÁLCOOL -

Município de Ipojuca/BA � O descarrilamento de
um trem transportando Gasolina e Álcool, que ge-

rou um tumulto de pessoas que tentavam saquear

os produtos para comercialização.Devido a  alguma
faísca, um grande incêndio tomou conta de toda a

área recoberta pelos combustíveis vazados e de toda
a composição ferroviária de vagões carregados, o

que gerou a morte de mais de 100 pessoas.
c) Duto: GASOLINA - Vila Socó, Município de Cuba-

tão/SP. A Petrobrás enterrou uma rede de dutos para
transporte de combustíveis, sobre a qual a popula-

ção de Vila Socó construiu uma favela. Com o vaza-
mento de um dos dutos, o combustível derramado

gerou um grande incêndio, com mais de 500 mortos.
d) Edificação Comercial: GAS GLP - Shopping Cen-

ter de Osasco, Município de Osasco/SP. Foi consta-
tado um vazamento na instalação fixa subterrânea

destinada a conduzir o GLP (gás de cozinha) para
diferentes pontos do prédio. O gás confinado, sob

pressão, explodiu na parte inferior da construção,
provocando destruição parcial do shopping, com

mais de 40 mortos e inúmeros feridos.

Dos produtos perigosos utilizados como pesticidas, inseti-
cidas e herbicidas, dentre os mais conhecidos comercial-

mente no país, destacam-se:

a) Todos os organoclorados, como o DDT: Foram

usados intensamente no passado e atualmente são
proibidos; no entanto, ainda existem depósitos aban-

donados em todo país, sobretudo no Estado do Rio
de Janeiro.

b) Aldrin-2751: Inseticida a base de organofosforado,
excelente no combate a formigas.

c) 2,4D-2765 herbicida a base de fenóxidos: É alta-
mente cancerígeno e foi usado na área da Usina

Hidrelétrica de Tucuruí- PA;
d) Antu-AlfaNaftilTioUréia-1651: Raticida.

Outros desastres com produtos perigosos estão relaciona-

dos com as fábricas de fogos de artifício (explosivos como
matéria-prima), que funcionam clandestinamente sem qual-

quer equipamento ou procedimento de segurança, e não
são fiscalizadas pelo poder público.

Acidentes com derramamento de óleo

O setor petroquímico é um dos mais importantes da indús-

tria química nacional. Atualmente conta com: 4 Pólos Pe-
troquímicos - Camaçari/BA , Cubatão/SP, Duque de Caxias/

RJ, Triunfo/RS; e as Refinarias : Manaus e Urucu no Amazo-
nas; Mataripe na Bahia; Duque de Caxias no Rio de Janeiro;

Betim em Minas Gerais; Araucária no Paraná; Cubatão, São

o estado dos desastres ambientais
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José dos Campos e Capuava em São Paulo; Rio Grande,
Canoas e Manguinhos, no Rio Grande do Sul.

O armazenamento, o transporte e a utilização de óleo têm

causado acidentes em diferentes locais e condições de der-
ramamento. Os quadros que se seguem apresentam os

principais acidentes provocados por derramamento de óleo,
nos anos de 1999 e 2000.

5. Quadro regional dos principais
desastres

O quadro nacional de desastres pode ser apresentado pela

realidade dos dois últimos anos � 2000/2001 - nas cinco
macrorregiões político-geográficas: Norte, Nordeste, Cen-

tro-Oeste, Sudeste e Sul. Há que se considerar que todas
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guardam uma identidade relacionada com um padrão de
desastres. Os principais desastres naturais estão relaciona-

dos com fenômenos climáticos.

O território brasileiro possui uma diversificação climática
bem ampla, em decorrência de diversos fatores, dentre eles:

a configuração geográfica, a maritimidade ou a continenta-
lidade, a altitude, a extensão territorial, tanto em relação à

latitude (5°16�20��N a 33°44�32��S), quanto à longitude
(73°59�32�� a 34°47�30��O), ao relevo e à dinâmica das massas

de ar. Este último fator é da maior importância, pois atua
diretamente sobre a temperatura e a pluviosidade. As mas-

sas de ar que interferem mais diretamente no Brasil são: a

Equatorial (Continental e Atlântica), Tropical (Atlântica e
Continental) e a Polar Atlântica, permitindo as diferencia-

ções climáticas regionais.

REGIÃO NORTE

A região Norte compreende quase toda a região Amazônica,
sendo a maior extensão de floresta quente e úmida do mun-

do. Ocupa quase a metade do território brasileiro, cortada
pelo Equador, de um extremo a outro. A predominância de

topografia com baixas altitudes (de 0 a 20m) facilita a sua
caracterização climática. São quatro os sistemas de circula-

ção atmosférica que atuam na região: sistema de ventos de

o estado dos desastres ambientais
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NE e E, dos anticiclones subtropicais

do Atlântico Sul e dos Açores acompa-
nhados de tempo estável; sistema de

ventos de O da Massa Equatorial conti-
nental (mEc), sistema de ventos de N

da Convergência Intertropical (CIT); o
sistema de ventos de S do Anticiclone

Polar. Destes, os três últimos sistemas
são responsáveis por instabilidades e

chuvas. (INMET)

Nos meses mais frios (junho a agos-
to), em virtude da penetração do Anti-

ciclone Polar de trajetória continental
e da frente polar dele resultante, é co-

mum a ocorrência de queda de tem-
peratura de grande significado regio-

nal, conhecido como fenômeno da
�friagem�, quando mínimas diárias de

até 8°C já foram registradas no setor
SO da região.

O período chuvoso ocorre nos meses

de verão-outono, com exceção de
Roraima e norte do Amazonas, onde

o máximo pluviométrico se dá no in-
verno e o mínimo no verão (ligado ao

regime do Hemisfério Norte).

A duração do período seco é de um a
três meses, na maioria da região, com

exceção da área centro-ocidental e em
torno de Belém, onde não existe sequer

um mês seco, além do leste de Rorai-
ma, onde o período seco se estende de

quatro a cinco meses (INMET).

Essa região é marcada pelas inunda-
ções graduais, cíclicas de grande in-

tensidade, assim como pela ausência
dessas inundações que provocam um

desequilíbrio ecológico da ictiofauna,
interferindo na reprodução de peixes

que povoam a maior bacia hidrográfi-
ca do mundo.

O fenômeno natural das terras caídas

pode assumir características de desas-
tre, mas o encontro das águas conhe-

cido como �pororoca� pode e deve ser

explorado turisticamente, já que produz ondas que se prolongam até 90 km no

encontro de grandes rios margeados por uma exuberante floresta tropical.

Os incêndios florestais são desastres naturais, que se concentram nas áreas de
floresta de transição e savanas localizadas no sul e no extremo norte da região

Norte, ou seja, nas bordas da Floresta Amazônica.

As queimadas ocorrem em áreas desmatadas, portanto, queimam pastagens
degradadas ou não, florestas secundárias e plantações. As queimadas são resul-

tantes do fogo intencional e associadas ao corte e à queima de florestas para
plantio agrícola e/ou formação de pastagens.

Dentre os desastres humanos que mais prejuízos trazem à região, destaca-se

a utilização do mercúrio, que causa a intoxicação da ictiofauna e da popula-
ção ribeirinha. Malária, cólera, surtos de febre amarela são freqüentemente

registrados.

ANO 2000 - Os desastres mais significativos foram as inundações na região. De
abril a junho, o Município de Laranjal do Jari/AP foi intensamente atingido,

quando 70% da Sede Municipal ficaram inundadas durante quatro meses e a
área rural foi atingida em 40% (Tabelas 7 e 8).

ANO 2001 - No ano de 2001 não foi registrado nenhum desastre de grande porte

nessa região. Ocorreu enchente na cidade de Ji-Paraná, no estado de Rondônia,
em março, e um incêndio florestal no Município de Belém, no estado do Pará,

em dezembro.

REGIÃO NORDESTE

A região Nordeste, caracterizada por um relevo de planícies e tabuleiros litorâne-
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os em topografias geralmente inferiores a 500 m e superfícies interiores acima de

800 m (Planalto da Borborema) e às vezes 1.200 m (Chapada Diamantina), aliado
aos diferentes sistemas de circulação, torna sua caracterização climática um

pouco complexa com relação à pluviosidade.

Os sistemas de circulação que influenciam a região são quatro:

a) Sistema de Correntes Perturbadas do Sul:

É a mais freqüente durante o período de outono/inverno, ocasião em que
as frentes alcançam o litoral de Pernambuco (altura de Recife). Na primave-

ra-verão, raramente as frentes atingem o NE e, quando isso ocorre, o máxi-
mo que elas alcançam é o sul da Bahia.

b) Sistema de Correntes Perturbadas do Norte:
Representado pela CIT, tem atuação mais importante durante o verão e prin-

cipalmente no outono, ocasião em que alcança seu posicionamento mais
meridional, atingindo até as latitudes de 9° a 10° sul.

c) Sistema de Correntes Perturbadas do Leste:
Provocam chuvas mais ou menos abundantes, diminuindo em direção a

oeste, raramente alcançando as escarpas da Borborema e da Diamantina,
sendo mais freqüentes no inverno.

d) Sistema de Correntes Perturbadas do Oeste:
Trazidas pelas linhas de Instabilidade Tropical (IT), freqüentemente pene-

tram a Bahia e o Piauí.

A pluviosidade desta região é muito complexa, tanto em relação ao seu curto
período de ocorrência (três meses, podendo diminuir ou mesmo não existir),

quanto ao seu total anual, que pode variar de 300 a 2.000mm. Com relação ao
período de ocorrência, ao longo do litoral oriental e na encosta do Planalto do

Rio Grande do Norte à Bahia, o máximo acontece no outono-inverno, e o
mínimo na primavera-verão. É uma característica dos regimes das regiões de

clima mediterrâneo.

A irregularidade das chuvas é a principal característica climática da região. O per-
centual dos três meses consecutivos mais chuvosos mostra que no litoral, a

concentração corresponde a menos de 50%. No setor setentrional essa variação é
de 50 a 70% e, no sertão, o período chuvoso é às vezes de dois meses apenas.

(INMET)

Esta região é caracterizada pelos prolongados períodos de seca e estiagens,

com registros históricos do século
XVI, causando grandes prejuízos so-

ciais e econômicos, quando se verifi-
ca, principalmente, a intensificação

da desnutrição da população de bai-
xa renda.

As inundações bruscas e os desliza-

mentos também são freqüentes des-
de o período colonial. Estes desas-

tres têm sido intensificados, anual-
mente, pelo aumento da vulnerabili-

dade provocado pela ação antrópica
e a ocupação desordenada do espa-

ço geográfico.

Dentre os desastres humanos, vale o
registro de um incêndio provocado

por um vazamento de combustível de
um trem descarrilado, em Ipojuca/BA,

em 1993, com mais de 100 mortos, a
maioria crianças.

A vulnerabilidade cultural da popu-

lação regional explica a continuida-
de das práticas desaconselháveis de

cultivo, tais como as queimadas,
que têm contribuído sobremaneira

para agravar o processo de deserti-
ficação da área do semi-árido da re-

gião Nordeste.

Nessa região, foram registrados gran-
des prejuízos econômicos devido às

pragas vegetais, tais como o �Bicu-
do� na lavoura do algodão, provocan-

do o desemprego de 2 milhões de
pessoas, além de quase exterminar

essa cultura. Outra praga importante

o estado dos desastres ambientais
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é a �Vassoura de Bruxa�, que atacou a

lavoura cacaueira, especialmente no
estado da Bahia.

ANO 2000 - A partir do mês de julho,

fortes precipitações afetaram os es-
tados do Rio Grande Norte, Paraíba,

Pernambuco e Alagoas, atingindo
cerca de 264.600 pessoas, distribuí-

dos em 105 municípios. A seca tam-
bém afetou a região Nordeste, sendo

que 94 municípios foram atendidos
com distribuição de água com car-

ros-pipa: estados de Sergipe (10); Rio
Grande do Norte (42); Piauí (31) e Pa-

raíba (11) (Tabela 9).

ANO 2001 - A região Nordeste foi marca-
da, predominantemente, pela estiagem

que assolou mais de 1.000 municípios
durante quase todo o ano de 2001, geran-

do programas assistenciais por parte do
Ministério da Integração Nacional, como

o Bolsa-Renda, Bolsa Renda/Alimentos
e Carro-Pipa (Tabela 10).

Enchentes aconteceram nos estado

do Ceará (Fortaleza registrou seis
mortes devido às chuvas), no Estado

da Bahia (Catu) em outubro, no esta-
do de Pernambuco (Vicência) em ju-

nho, e, no mês de abril, no estado do
Maranhão (Santa Luzia do Paruá).

Registrou-se também erosão marinha

(avanço do mar) no estado de Pernam-
buco, nos municípios de Paulista e Ja-

boatão dos Guararapes em agosto e
maio respectivamente, e em Humber-

to de Campos, no estado do Mara-
nhão, no mês de agosto.

O Programa Bolsa-Renda atendeu a

mais de um milhão de famílias, distri-
buindo para cada uma a importância

de R$ 60,00/mês, e estendeu-se de
agosto a dezembro. Nos meses de no-

vembro e dezembro foi instituído o
Programa Bolsa-Renda Alimentos, o

qual substituiu, na região afetada pela

seca, as cestas de alimentos do PRODEA, pagando R$ 15,00 a cerca de 800 mil

famílias/mês. O quadro a seguir mostra a quantificação desses Programas (Tabe-
la 11).

REGIÃO CENTRO-OESTE

A região Centro-Oeste é bastante diversificada quanto à temperatura, em função
do relevo, da extensão latitudinal e do mecanismo atmosférico, não acontecen-

do o mesmo com a pluviosidade, que é mais homogênea.
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A caracterização da pluviosidade da região se deve, quase que exclusivamente, ao
sistema de circulação atmosférica. A pluviosidade média anual varia de 2.000 a 3.000

mm ao norte de Mato Grosso, decrescendo para leste e sul, onde essa média atinge
níveis em torno de 1.500 mm a  leste de Goiás, e 1.250 mm no Pantanal Mato-

Grossense. Apesar dessa desigualdade, a região é bem provida de chuvas (INMET).

Esta região é a maior área sujeita a incêndios florestais no Brasil. As estiagens
prolongadas têm sido mais graves que a seca, com prejuízos para a agropecuária

regional, que possui um rebanho bovino na ordem de 50 milhões de cabeças,
quando a massa verde das pastagens naturais é reduzida a 20%.

Nessa região, mais pela vulnerabilidade e falta de informação da população,

registrou-se um dos mais graves desastres radioativos do mundo, com a conta-
minação do Césio 137 em Goiânia, em 13 de setembro de 1987. Esse acidente

provocou 4 mortes e 129 pessoas apresentaram contaminação corporal interna
e externa. A descontaminação dos locais afetados produziu 13,4 toneladas de

lixo contaminado, que está armazenado em depósito especialmente construído
para esse fim.

Outro desastre regional importante

está relacionado com a atividade de
garimpo, quando os rejeitos de mer-

cúrio são carreados pela rede hidro-
gráfica do Pantanal.

ANO 2000 - Os desastres mais signi-

ficativos na região Centro-Oeste fo-
ram as inundações e os vendavais,

com destaque para o estado de Mato
Grosso, que teve 11 municípios atin-

gidos e 25 mil pessoas afetadas por
inundações, além da ocorrência de

vendaval em um município, afetan-
do 50 mil pessoas.

ANO 2001 - A região Centro-Oeste foi

marcada mais uma vez pelas enchen-
tes e vendavais. Destaca-se o estado

de Mato Grosso onde, em Cuiabá, as
enchentes vitimaram 10 pessoas. O

período predominante dos desastres
foi de abril a junho, com exceção de

Naviraí, no estado de  Mato Grosso
do Sul, onde houve ocorrência  de ven-

daval no mês de agosto (Tabela 12).

Ocorreram, ainda, outros desastres: es-
tiagem no período de agosto a outubro,

em alguns municípios de Mato Grosso
(Chapada dos Guimarães e Jangada) e

Mato Grosso do Sul (Bonito) e, no mês
de setembro, um incêndio florestal as-

solou o Município de Bodoquena, em
Mato Grosso do Sul.

REGIÃO SUDESTE

A Climatologia da região Sudeste é bem

diversificada em relação à temperatu-
ra. A posição latitudinal cortada pelo

Trópico de Capricórnio, a topografia
bastante acidentada e a influência dos

sistemas de Circulação Perturbada são
os principais fatores.

É uma região de transição entre o cli-

ma quente das latitudes baixas e o cli-
ma mesotérmico das latitudes médi-

as, porém suas características são

o estado dos desastres ambientais
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mais para os climas tropicais do que

para os temperados. A pluviosidade
não é menos importante que a tem-

peratura. São duas as áreas mais chu-
vosas: uma, acompanhando o litoral

e a Serra do Mar e outra, do oeste de
Minas Gerais ao município do Rio de

Janeiro. A média anual da precipita-
ção nestas áreas é superior a 1.500

mm. Na Serra da Mantiqueira estes
índices ultrapassam 1.750 mm e, no

alto do Itatiaia, 2.398 mm. Várias ex-
tensões de Minas Gerais e São Paulo

registram ocorrência de geada após a
passagem da Frente Polar.

O máximo pluviométrico da região

normalmente se dá em dezembro ou
janeiro e o mínimo, em julho. Do vo-

lume das chuvas, 30 a 50% se concen-
tram em apenas três meses. O perío-

do seco varia de um a seis meses de
duração, normalmente centralizado

no inverno (INMET).

A região Sudeste, por ser formada
pelos estados mais industrializados

onde estão localizados os grandes par-
ques industriais e pólos petroquími-

cos, também registra o maior núme-
ro de desastres humanos de natureza

tecnológica. Destacam-se nessa região
e no sul do estado da Bahia os derra-

mamentos de produtos perigosos e
de óleo combustível, com significati-

va poluição ambiental, explosões e
incêndios.

O incêndio da Vila Socó, em Cuba-

tão/SP, é um exemplo da grande vul-
nerabilidade da população, provoca-

da principalmente pela falta de percep-
ção de risco pessoal e coletivo, com o

assentamento urbano em áreas de ris-
co: nas encostas, nas faixas de linhas

de alta tensão, nas proximidade dos
parques petroquímicos, lixões, aterros

sanitários, áreas inundáveis, alagáveis
dentre outras.

Os desastres naturais mais significa-

tivos nessa região são as inundações,
deslizamentos na região da Serra do

Mar, que se estendem para os esta-
dos do Rio de Janeiro e São Paulo. A

seca está concentrada na região norte
do estado de Minas Gerais e no Vale

do Jequitinhonha, e no norte do Espí-
rito Santo, provocando grandes preju-

ízos econômicos.

ANO 2000 - Nesse ano, a inundação foi
o principal desastre natural, associado

aos deslizamentos, atingindo os esta-
dos de São Paulo, Rio de Janeiro e Mi-

nas Gerais, totalizando 162.849 desabri-
gados. A região Sudeste teve como fa-

tos predominantes a estiagem no norte
do estado de Minas Gerais, que atingiu

cerca de 200 municípios, e as enchen-
tes de dezembro no Rio de Janeiro, que

causaram a morte de mais de 40 pesso-
as (Tabela 13).

ANO 2001 - Nos estados do Rio de Ja-

neiro (Maricá) e Espírito Santo (Concei-
ção da Barra) ocorreu o fenômeno do

Avanço do Mar. Vendavais ocorreram
nos estados de Minas Gerais (Abre

Campo e Lavras, entre novembro e de-
zembro) e Espírito Santo (Mucurici e

Ponto Belo, em março), e enchentes no
estado de São Paulo (Praia Grande, em

janeiro) (Tabela 14).
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REGIÃO SUL

Na região Sul, além do relevo e da posição geográfica (localizada abaixo do

Trópico de Capricórnio), estando ela quase toda na zona temperada, os sistemas
de circulação atmosférica influenciam na caracterização climática, principalmen-

te em relação à pluviosidade. A região Sul tem duas características próprias: uma

é a sua homogeneidade no que diz

respeito à pluviometria e ao ritmo es-
tacional de seu regime, e a outra é a

unidade climática, com domínio qua-
se absoluto do clima mesotérmico

tipo temperado.

A pluviosidade média anual oscila
entre 1.250 e 2.000 mm, com exce-

ção do litoral do Paraná e oeste de
Santa Catarina, onde os valores

são superiores a 2.000 mm, e do
norte do Paraná e pequena área li-

torânea de Santa Catarina, com va-
lores inferiores a 1.250 mm. O má-

ximo pluviométrico acontece no in-
verno e o mínimo no verão em qua-

se toda a região, excluindo-se par-
te do Paraná, onde o máximo é no

verão e o mínimo no outono, e o
litoral do Paraná e de Santa Catari-

na, com máxima no verão e míni-
ma no inverno. A região não pos-

sui uma estação seca definida, ex-
ceto a noroeste do Paraná (INMET).

Nessa região destacam-se as inun-

o estado dos desastres ambientais
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dações bruscas, estiagens, geadas,
granizos, vendavais e casos esporá-

dicos de tornados. Os desastres com
produtos perigosos são significati-

vos, devido ao intenso tráfego entre
os estados sulinos e entre esses e

os países fronteiriços: Uruguai, Ar-
gentina e Paraguai.

ANO 2000 - Todos os estados da re-

gião Sul foram atingidos por desas-
tres naturais, especialmente pela es-

tiagem, granizo, vendaval e enchente.

ANO 2001 - A região Sul foi marcada,
predominantemente, pelas enchentes,

além da estiagem no último trimestre.
As enchentes atingiram mais de 130

municípios do Rio Grande do Sul, no
período de fevereiro a abril e de setem-

bro a novembro; 49 municípios em
Santa Catarina, no período de janeiro a

junho, e nos meses de novembro e de-
zembro, com atenção especial para o

mês de março, que contabilizou o mai-
or número de municípios atingidos; e

03 municípios no Paraná, no mês de
novembro (Tabela 15).

No mês de junho ocorreu em San-

ta Catarina o fenômeno do avanço
do mar em 06 municípios (Barra Ve-

lha, Bombinhas, Navegantes, Bal-
neário de Camboriú, Balneário Bar-

ra do Sul e Itapoã) e em 01 municí-
pio no Paraná (Matinhos).

Ainda em Santa Catarina, os municí-

pios de Grão-Pará, Santa Terezinha (ja-
neiro), e Laguna (abril) foram atingi-

dos por vendavais, e no Rio Grande do
Sul, os municípios de Ijuí, Camaquã e

Cotiporã foram atingidos por granizo.
Registrou-se estiagem no estado do

Rio Grande do Sul, nos Municípios de
Braga e Coronel Bicaço no mês de ja-

neiro, desastre este que continuou no
início de 2002, com maior intensidade

nos estados de Santa Catarina e do
Rio Grande do Sul.


